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1. Recurso especial interposto por empresa em recuperação judicial contra
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que reconheceu a
extraconcursalidade de crédito garantido por cessão fiduciária de recebíveis
não performados.
2. O entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça é de que o
crédito garantido fiduciariamente não se submete à recuperação judicial,
pois é de propriedade resolúvel do credor, independentemente do momento
em que é performado.
3. A extraconcursalidade do crédito garantido por alienação fiduciária ou
cessão fiduciária de crédito limita-se ao valor do bem dado em garantia,
devendo eventual saldo devedor ser habilitado como crédito quirografário.
4. A renúncia à garantia fiduciária deve ser expressa, não se
caracterizando com a execução do título.
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido. 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer19/08/2025 25/08/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por OUROFERT COMÉRCIO DE
AGROQUÍMICOS LTDA. - Em Recuperação Judicial e Outras, com fundamento no
artigo 105, inciso III, alínea  “a”, da Constituição Federal, impugnando acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

 
Recuperação judicial. Antecipação de tutela para liberar valores da
recuperanda, constritos em execução de título extrajudicial. Agravo de
instrumento do banco credor.
Cédula de crédito bancário garantida por cessão fiduciária de direitos
creditórios (recebíveis) não performados. Vencimento do título após o
pedido de recuperação judicial, a revelar vigência da garantia pactuada e,
por consequência, a extraconcursalidade do crédito.
O fato de os recebíveis não terem sido performados antes do pedido
recuperacional não retira a eficácia da garantia fiduciária. Precedentes
desta 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial.
Recaindo sobre recebíveis futuros, não performados, é mesmo impossível a
especificação dos títulos que constituem o lastro da garantia. 'Exigir esse
tipo de identificação é chancelar a inutilidade da lei, posto que jamais
seria possível realizar a cessão fiduciária em garantia de recebíveis, em
virtude de, no momento do contrato, esses títulos ainda não
existirem.'  (RUI GUIMARÃES PICELI e WANNER FERREIRA FRANCO).
Precedentes do STJ.
O ajuizamento de execução de título extrajudicial não implica renúncia à
garantia fiduciária. A renúncia há de ser expressa; não se presume: art.
114 do Código Civil. Precedentes deste Tribunal.
Cláusula que prevê porcentagem mínima de garantia. Caso em que,
excepcionalmente, não é de se aplicar o Enunciado 51 da I Jornada de
Direito Comercial do CJF, pois a existência de um percentual mínimo de
garantia não a restringe. Recebíveis que podem, em tese, ser performados
futuramente em 100% do valor da dívida.
Decisão reformada. Agravo de instrumento conhecido em parte (há tema
posto no recurso que não foi decidido pela decisão recorrida) e, nessa
extensão, provido" (e-STJ fls. 314/315) 

 
No recurso especial, as recorrentes apontam violação dos seguintes

dispositivos, com as respectivas teses:
(i) artigo 6º, II e III, e § 4º, da Lei nº 11.101/2005 - porque não poderia ter

sido feito bloqueio de valores via Sisbajud durante o , independentementestay period
do tipo da garantia. Afirmam que nesse período não é possível a retirada de bens de
capital essenciais à atividade empresarial, a exemplo de recebíveis.

(ii) artigos 1.362, IV, do Código Civil, 18, IV, da Lei nº 9.514/1997 e 66-B
da Lei nº 4.728/1965 - porque não houve identificação precisa e detalhada da
garantia, elemento essencial de sua regular constituição, antes do ajuizamento da
recuperação judicial. Destacam que não houve especificação pormenorizada dos
títulos dados em garantia de cessão fiduciária, requisito necessário de constituição e
validade da própria garantia fiduciária. Defendem  que somente os recebíveis já
performados até a data da distribuição do pedido é que estariam fora dos efeitos da
recuperação judicial. Argumentam, ainda, que se os recebíveis futuros integram um
ativo de titularidade de empresas que se encontra sob regime de recuperação
judicial, só poderiam ser transferidos/onerados mediante autorização judicial

(iii) artigo 49, § 3º, da Lei nº 11.101/2005 - porque o recorrido não
pretendeu a excussão da garantia prevista no contrato, o que descaracteriza a
extraconcursalidade do crédito. Alega que a lei garante apenas o direito de
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propriedade sobre a coisa, mas o credor ajuizou execução sem nem sequer mencionar
a garantia;

(iv) artigos 49, , e 172 da Lei nº 11.101/2005 - porque inexistente acaput
garantia fiduciária diante de sua irregular constituição, o crédito anterior ao pedido de
recuperação judicial deve se submeter a seus efeitos. 

Requer o provimento do recurso especial para que seja reconhecido que o
crédito do banco se submete aos efeitos da recuperação judicial, determinando-se o
desbloqueio dos valores indevidamente constritos. 

Contrarrazões às fls. 370/406 (e-STJ).
O recorrido afirma que o conhecimento do recurso esbarra na censura das

Súmulas nºs 7 e 83/STJ, além de não terem sido impugnados os fundamentos do
aresto recorrido (Súmulas nºs 283 e 284/STF).

Destaca que o aresto recorrido ao concluir que o fato de os recebíveis não
terem sido performados não retira a validade da garantia e que o o ajuizamento da
execução não implica em renúncia às garantias está de acordo com a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça.

Ressalta que a propositura de pedido de recuperação judicial não retira a
eficácia da garantia fiduciária mesmo em relação aos recebíveis ainda não
performados, ademais dinheiro não é bem de capital. 

Requer que o recurso não seja conhecido e, caso superadas as preliminares,
que não seja provido. 

A Subprocuradoria-Geral da República opinou pelo não provimento do
recurso especial em parecer assim sintetizado:

 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL.
1. CONTRATO DE CESSÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA DE RECEBÍVEIS.
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO.
A perfectibilização do negócio fiduciário, capaz de excluir o credor titular da
posição fiduciária dos efeitos da recuperação judicial, não exige a indicação
precisa dos títulos representativos dos créditos cedidos fiduciariamente,
bastando para tanto a identificação do crédito objeto de cessão.
2. CONTRATO DE CESSÃO FIDUCIÁRIA  EM GARANTIA DE RECEBÍVEIS.
AUSÊNCIA DE DIFERENÇA ENTRE CRÉDITOS A SEREM PERFORMADOS
APÓS A DECISÃO DE PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL E
AQUELES JÁ PERFORMADOS ATÉ AQUELE MARCO TEMPORAL.
Com efeito, o entendimento das Turmas que compõem a Segunda Seção
desta Corte firmou-se no sentido de que o crédito garantido fiduciariamente,
como na espécie, não se submete à recuperação judicial, por força do art. 49,
§ 3º, da Lei n. 11.101/2005, pois é de propriedade (resolúvel) do credor, e
não da empresa recuperanda, motivo pelo qual se pode concluir ser
desinfluente o momento em que é performado, se antes ou depois do
processamento da recuperação.
3. PRECEDENTES. Acórdão em sintonia com a jurisprudência desta Corte
Superior, ocasionando o óbice da Súmula 83/STJ.
PARECER PELO CONHECIMENTO E NÃO PROVIMENTO DO RECURSO" (e-
STJ fls. 757/758).
 
É o relatório.

 

VOTO

A insurgência não merece prosperar.
De início, a matéria relativa à impossibilidade de constrição de valores

durante o stay period não foi objeto de decisão pelo Tribunal de origem, carecendo o
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recurso, no ponto, do indispensável prequestionamento. Incide, no ponto a Súmula nº
282/STF. 

Cumpre assinalar que o Superior Tribunal de Justiça já decidiu acerca da
possibilidade de cessão fiduciária de créditos a performar, ocasião em que estabeleceu
a necessidade de o objeto da garantia ser identificável e a prescindibilidade de
registro, para o fim de não sujeição à recuperação judicial.

Nesse sentido:
 
"RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRETENSÃO DE
EXCLUSÃO DE CRÉDITO CEDIDO FIDUCIARIAMENTE AO ARGUMENTO DE
QUE O TÍTULO DE CRÉDITO (DUPLICATAS VIRTUAIS) NÃO SE
ENCONTRARIA DEVIDAMENTE DESCRITO NO INSTRUMENTO
CONTRATUAL. DESCABIMENTO. CORRETA DESCRIÇÃO DO CRÉDITO,
OBJETO DE CESSÃO. RECONHECIMENTO. OBSERVÂNCIA DA LEI DE
REGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. A controvérsia posta no
presente recurso especial cinge-se em saber se, para a perfectibilização do
negócio fiduciário, a permitir a exclusão do credor titular da posição
fiduciária dos efeitos da recuperação judicial, no específico caso de cessão
fiduciária de direitos creditórios, o correlato instrumento deve indicar, de
maneira precisa, os títulos representativos do crédito (in casu, duplicatas
virtuais), como entendeu o Tribunal de origem; ou se é o crédito, objeto de
cessão, que deve estar suficientemente identificado, como defende o banco
recorrente.
2. Dos termos do art. 18, IV, e 19, I, da Lei n. Lei n. 9.514/1997, ressai
absolutamente claro que a cessão fiduciária sobre títulos de créditos opera a
transferência da titularidade dos créditos cedidos.
Ou seja, o objeto da cessão fiduciária são os direitos creditórios que hão de
estar devidamente especificados no instrumento contratual, e não o título, o
qual apenas os representa. 3. Por meio da cessão fiduciária de direitos
creditórios, representados pelos correlatos títulos, o devedor fiduciante, a
partir da contratação, cede "seus recebíveis" à instituição financeira (credor
fiduciário), como garantia ao mútuo bancário, que, inclusive, poderá
apoderar-se diretamente do crédito constante em conta vinculada ("trava
bancária") ou receber o respectivo pagamento diretamente do terceiro
(devedor do devedor fiduciante). Por consectário, em atenção à própria
natureza do direito creditício sobre o qual recai a garantia fiduciária - bem
incorpóreo e fungível, por excelência -, sua identificação no respectivo
contrato, naturalmente, referir-se-á à mensuração do valor constante da
conta vinculada ou dos "recebíveis", cedidos em garantia ao débito
proveniente do mútuo bancário e representados por títulos de crédito. 4. A
exigência de especificação do título representativo do crédito, como requisito
formal à conformação do negócio fiduciário, além de não possuir previsão
legal - o que, por si, obsta a adoção de uma interpretação judicial ampliativa
- cede a uma questão de ordem prática incontornável. Por ocasião da
realização da cessão fiduciária, afigura-se absolutamente possível que o
título representativo do crédito cedido não tenha sido nem sequer emitido, a
inviabilizar, desde logo, sua determinação no contrato.
5. Registre-se, inclusive, que a lei especial de regência (Lei n. 10.931
/2004, que disciplina a cédula de crédito bancário) é expressa em
admitir que a cessão fiduciária em garantia da cédula de crédito
bancário recaia sobre um crédito futuro (a performar), o que, per si,
inviabiliza a especificação do correlato título (já que ainda não
emitido).
6. Na hipótese dos autos, as disposições contratuais estabelecidas pelas
partes não deixam nenhuma margem de dúvidas quanto à indicação dos
créditos cedidos, representados por duplicatas físicas ou escriturais - sendo
estas, por sua vez, representadas pelos correlatos borderôs, sob a forma
escrita ou eletrônica -, os quais ingressarão, a esse título (em garantia
fiduciária), em conta vinculada para esse exclusivo propósito. 7. A duplicata
virtual é emitida sob a forma escritural, mediante o lançamento em sistema
eletrônico de escrituração, pela empresa credora da subjacente relação de
compra e venda mercantil/prestação de serviços (no caso, as próprias
recuperandas), responsável pela higidez da indicação. 8.
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É, portanto, a própria devedora fiduciante que alimenta o sistema, com a
emissão da duplicata eletrônica, que corporifica uma venda mercantil ou
uma prestação de serviços por ela realizada, cuja veracidade é de sua
exclusiva responsabilidade, gerando a seu favor um crédito, a permitir a
geração de um borderô (o qual contém, por referência, a respectiva
duplicata), remetida ao sacado/devedor. Já se pode antever o absoluto
contrassenso de se reconhecer a inidoneidade desse documento em prol dos
interesses daquele que é o próprio responsável por sua conformação. O
pagamento, por sua vez, ingressa na conta vinculada, em garantia fiduciária
ao mútuo bancário tomada pela empresa fiduciante, não pairando nenhuma
dúvida quanto à detida especificação do crédito (e não do título que o
representa), nos moldes exigidos pelo art. 18, IV, da Lei n. 9.514/1997.
9. Recurso especial provido".
(REsp nº  1.797.196/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)9/4/2019 12/4/2019
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
DEU PROVIMENTO AO RECLAMO DA PARTE ADVERSA. INSURGÊNCIA DA
AGRAVADA.
1. Os créditos garantidos por cessão fiduciária de recebíveis não se sujeitam
à recuperação judicial, a teor do que dispõe o art. 49, § 3º, da Lei n. 11.101
/2005. Precedentes.
1.1 Conforme entendimento deste STJ "a exigência de especificação do
título representativo do crédito, como requisito formal à
conformação do neg ócio fiduciário, além de não possuir previsão
legal - o que, por si, obsta a adoção de uma interpretação judicial
ampliativa - cede a uma questão de ordem prática incontornável. Por
ocasião da realização da cessão fiduciária, afigura-se
absolutamente possível que o título representativo do crédito cedido
não tenha sido nem sequer emitido, a inviabilizar, desde logo, sua

(REsp 1797196/SP, Rel. Ministro MARCOdeterminação no contrato." 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe 09/04/2019

).12/04/2019
2. Agravo interno desprovido".
(AgInt no AREsp nº  1.112.843/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)2/10/2023 5/10/2023

 
Assim, basta que o crédito seja identificável, não sendo exigível, até mesmo

porque não se mostra possível, especificar a garantia. 
No que respeita à extraconcursalidade do crédito garantido por cessão

fiduciária, ainda que as garantias ainda não tenham sido performadas, o
entendimento do Tribunal  de origem também está em consonância com a
jurisprudência desta Corte conforme se verifica dos seguintes precedentes:

 
"DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO GARANTIDO POR CESSÃO
FIDUCIÁRIA. NATUREZA EXTRACONCURSAL. RECURSO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto por instituição financeira contra
decisão que inadmitiu recurso especial, visando reformar acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás que classificou crédito garantido por
cessão fiduciária de recebíveis como quirografário no processo de
recuperação judicial.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o crédito garantido por
cessão fiduciária de recebíveis, incluindo créditos futuros, deve ser
considerado extraconcursal e, portanto, não sujeito aos efeitos da
recuperação judicial.
III. Razões de decidir
3. O entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça é de
que o crédito garantido fiduciariamente não se submete à
recuperação judicial, pois é de propriedade resolúvel do credor,
independentemente do momento em que é performado.
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4. A extraconcursalidade do crédito garantido por alienação fiduciária ou
cessão fiduciária de crédito limita-se ao valor do bem dado em garantia,
devendo eventual saldo devedor ser habilitado como crédito quirografário.
IV. Dispositivo e tese
5. Recurso provido para reconhecer a natureza extraconcursal do crédito
objeto da impugnação, até o limite da garantia.
Dispositivos relevantes citados: Lei 11.101/2005, art. 49, § 3º; Código Civil,
art. 125.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp 2.032.341/SP,
Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 09.10.2023;
STJ, AgInt no REsp 2.041.801/MG, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma,
julgado em 09.10.2023.
(AREsp nº  2.787.595/GO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em , DJEN de  - grifou-se)28/4/2025 6/5/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE CESSÃO
FIDUCIÁRIA EM GARANTIA DE RECEBÍVEIS. AUSÊNCIA DE DIFERENÇA
ENTRE CRÉDITOS A SEREM PERFORMADOS APÓS A DECISÃO DE
PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL E AQUELES
PERFORMADOS ATÉ AQUELE MARCO TEMPORAL. CONSTITUIÇÃO DA
PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA COM A CONTRATAÇÃO. PRECEDENTES.
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE.
AGRAVO INTERNO DEPROVIDO.
1. A constituição da propriedade fiduciária, oriunda de cessão fiduciária de
direitos sobre coisas móveis e de títulos de crédito, dá-se a partir da própria
contratação.
2. O crédito garantido fiduciariamente, como na espécie, não se submete à
recuperação judicial, por força do art. 49, § 3º, da Lei n. 11.101/2005, pois é
de propriedade (resolúvel) do credor, e não da empresa recuperanda.
3. É desinfluente, portanto, o momento em que é performado, se
antes ou depois do processamento da recuperação. Precedentes.
4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não
enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC,
devendo ser analisado caso a caso.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp nº 2.032.341/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)9/10/2023 16/10/2023
 
'AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INCONFORMISMO DA AGRAVADA.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "os
créditos garantidos por cessão fiduciária de recebíveis, por se
constituir propriedade do credor, não se submetem à recuperação
judicial da empresa, nos termos do enunciado da Súmula 480 desta
Corte" (AgInt no AREsp n. 2.090.386/SP, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJe de ), de forma20/3/2023 23/3/2023
que "é desinfluente, portanto, o momento em que é performado, se
antes ou depois do processamento da recuperação" (AgInt no REsp n.
1.932.780/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)29/11/2021 2/12/2021
2. "É dispensável a discriminação individualizada de todos os títulos
representativos do crédito para perfectibilizar o negócio fiduciário, ante a
inexistência de previsão legal e a impossibilidade prática de determinação
de títulos que eventualmente não tenham sido emitidos no momento da
cessão fiduciária." (AgInt no REsp n. 1.906.868/SP, relatora Ministra Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)29/11/2021 1/12/2021
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.041.801/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)9/10/2023 11/10/2023

 
É oportuno registrar, ainda,  que é firme a jurisprudência desta Corte no

sentido de que o credor não está obrigado a promover a execução extrajudicial se seu
crédito, o que não implica renúncia à garantia fiduciária, a qual deve ser expressa: 
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. IMPUGNAÇÃO AO CRÉDITO. CÉDULA DE CRÉDITO À
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EXPORTAÇÃO GARANTIDO POR CESSÃO FIDUCIÁRIA DE DIREITOS
CREDITÓRIOS. CRÉDITO NÃO SUJEITO AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO
DA DEVEDORA. ART. 49, § 3°, DA LEI N° 11.101/2005. EXECUÇÃO
EXTRAJUDICIAL. RENÚNCIA À GARANTIA FIDUCIÁRIA. INOCORRÊNCIA.
1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que, no âmbito da
recuperação judicial, "a renúncia à garantia fiduciária deve ser expressa,
cabendo, excepcionalmente, a presunção da abdicação de tal direito (art. 66-
B, § 5°, da Lei 4.728/1965 c/c art. 1.436 do CC/2002)"(REsp n. 1.338.748
/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de .).2/6/2016 28/6/2016
2. Ademais, pacificou-se o entendimento de que "o credor de dívida
garantida por alienação fiduciária não está obrigado a promover a
execução extrajudicial de seu crédito, podendo optar pela cobrança
judicial integral, sem implicar renúncia à garantia, desde que
atendidos os respectivos pressupostos" (AgInt no AREsp n. 1.938.122
/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado
em , DJe de .)15/4/2024 18/4/2024
3. Na hipótese, não houve renúncia tácita às garantias fiduciárias, mas a
mera faculdade conferida a credora em ajuizar execução de título
extrajudicial contra as recuperandas ao invés de se valer do procedimento
próprio de excussão dos bens fiduciários.
4. Agravo interno não provido".
(AgInt no AREsp nº  2.508.495/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)14/10/2024 21/10/2024
 
"AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
CESSÃO FIDUCIÁRIA DE DIREITOS CREDITÓRIOS. CRÉDITO NÃO SUJEITO
AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO DA DEVEDORA. ART. 49, § 3°, DA LEI N°
11.101/2005. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. RENÚNCIA À GARANTIA
FIDUCIÁRIA. INOCORRÊNCIA.
1. A norma de regência da recuperação judicial, apesar de estabelecer que
todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não vencidos,
estejam sujeitos à recuperação judicial (LRE, art. 49, caput), também
preconiza, nos §§ 3° e 4° do dispositivo, as exceções que acabam por conferir
tratamento diferenciado a determinados créditos, normalmente titulados
pelos bancos, afastando-os dos efeitos da recuperação, justamente visando
conferir maior segurança na concessão do crédito e diminuindo o spread
bancário.
2. "A renúncia à garantia fiduciária deve ser expressa, cabendo,
excepcionalmente, a presunção da abdicação de tal direito (art. 66-B,
§ 5°, da Lei 4.728/1965 c/c art. 1.436 do CC/2002)" (REsp 1338748
/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 

).28/06/2016
3. Na hipótese, não houve renúncia expressa nem tácita da garantia
fiduciária pelo credor, encontrando-se o acórdão recorrido em
desconformidade com entendimento firmado nesta Corte.
4. Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp nº  1.569.649/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Quarta Turma, julgado em , DJe de )14/9/2021 17/9/2021

 
 

Assim, a Corte de origem ao determinar o prosseguimento da execução
limitada à excussão das garantias contratuais, está de acordo com a citada
jurisprudência. 

Incide, na hipótese, a Súmula nº 568/STJ. 
Deixa-se de tratar dos honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015),

tendo em vista que o recurso especial ao qual se negou provimento é oriundo de
acórdão proferido por ocasião de julgamento de agravo de instrumento, sem fixação de
honorários sucumbenciais.

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso e, nessa extensão, nego-
lhe provimento. 

É o voto. 
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou19/08/2025 25/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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